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Resumo 
Este artigo aborda os direitos de personalidade, o direito de imagem, o direito à 
privacidade e à intimidade, e o direito afrontado a dignidade da pessoa humana 
através de uma visão bibliográfica. O avanço da tecnologia e a mudança na 
forma como as pessoas estão se relacionando, e o uso inadequado de 
aplicativos exige atenção de todos. No desenvolvimento deste trabalho foi 
realizado a análise jurídica da pessoa natural, da personalidade e da capacidade, 
o direito de imagem, da privacidade e a intimidade, e o direito afrontado a 
dignidade da pessoa humana a luz da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, Código Civil de 2002 e doutrinas sobre o assunto. Conclui-se que 
os instrumentos de que dispõe o ordenamento jurídico brasileiro para proteger a 
pessoa do uso indevido de sua imagem parece ser eficaz. No trabalho utilizou-
se o método de abordagem dedutivo e a técnica de pesquisa bibliográfica. 
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Em um mundo cada vez mais tecnológico que alterou drasticamente como 
as pessoas estão se relacionando, o uso de aplicativos e dispositivos ultra 
modernos se proliferando em todas as faixas etárias da sociedade, o acesso 
rápido a todos os tipos de informações e o uso inadequado destes dispositivos 
com o mal uso da internet requerem atenção de toda sociedade.  
O presente artigo versa sobre os direitos de personalidade, o direito de 
imagem, o direito à privacidade e à intimidade, e o direito afrontado a dignidade 
da pessoa humana onde a vítima pode buscar a tutela jurisidicional à defesa do 
seu interesse. 
Observa-se que o tema está relacionado à pessoa natural que pode ser 
vítima de tais fatos, especificamente na lesão aos seus direitos de personalidade. 
Desta feita, a fim de melhor explanar sobre esse assunto, dar-se-á 
destaque quem é a pessoa natural, tratando de modo veemente a afronta à 
dignidade humana, percebendo então o direito de imagem, o direito à 
privacidade e à intimidade. 
Para se desenvolver a base lógica, na fase de investigação, optou-se pela 
adoção do Método Indutivo5. As técnicas de pesquisa acionadas para se cumprir 
com a finalidade proposta pelo método eleito são a Pesquisa Documental e 
Bibliográfica, a Categoria e o Conceito Operacional. As adoções dessas últimas 
ferramentas são necessárias para se estabelecer, com clareza, o Acordo 
Semântico entre os escritores e o(os) leitor(es) a fim de se elucidar, quais os 
pressupostos teóricos que conduzem o desenvolvimento, inclusive ideológico6, 
deste estudo. 
                                            
5 “[...] base lógica da dinâmica da Pesquisa Científica que consiste em pesquisar e identificar as 
partes de um fenômeno e colecioná-las de modo a ter uma percepção ou conclusão geral”. 
PASOLD, Cesar Luiz. Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prática. p. 213. 
6 “[...] vamos a entender por ideología a un cuerpo de ideas que expresan el funcionamiento 
deseable de la sociedad, por parte de un grupo humano o colectivo social. Implican una 
representación y evaluación político-social existente para un momento histórico determinado, 
plantean un tipo de sociedad ideal o deseable a que se aspira, y prescriben las acciones políticas 
que permitan, ya sea acercar lo existente con lo ideal […]”. SAAVEDRA, Fernando Jaime 
Estenssoro. Medio ambiente e ideología: la discusión pública en Chile, 1992-2002. Santiago: 
Ariadna/Universidad de Santiago de Chile – USACH, 2009, p. 28. 
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1. Análise jurídica da pessoa natural, da personalidade jurídica e da 
capacidade 
 
O Código Civil (CC) diz que a pessoa natural surge no exato momento em 
que nasce com vida, apesar de salvaguardar desde a concepção os direitos do 
nascituro, conforme disposição do artigo 2º do CC.7 
Beltrão, citando Cendon, afirma que a pessoa natural constitui, em sua 
realidade e experiência, um valor que deve ser protegido em suas inúmeras 
formas de expressão, em seu interesse moral e material, bem como, em seu 
desenvolvimento. Sua importância é tamanha a ponto de que esses autores a 
consideram como conteúdo fundamental e finalístico da norma jurídica.8 
Neste sentido, ressalta-se que, do ponto de vista jurídico, a 
individualização do fundamento do conceito jurídico de pessoa natural diz 
respeito às experiências da vida que constituem a base de qualquer valor 
humano. No entanto, põe-se imediatamente o problema da identificação da 
norma ou do princípio normativo, no qual atua a formalização do valor da pessoa, 
isto é, a mudança do conceito de valor da pessoa natural na realidade da vida 
para um valor jurídico.9 
Pode-se dizer que o conceito de pessoa natural está relacionado a outros 
dois conceitos jurídicos, isto é, a capacidade e a personalidade. O artigo 1º do 
CC/2002 dispõe que toda a pessoa é capaz de direitos e deveres. Dessa forma, 
surge a noção de capacidade que é conexa com a de personalidade e de pessoa. 
Diversos elementos da capacidade constituem a personalidade, que se 
concretizam ou se realizam na pessoa. Capacidade é a aptidão para adquirir e 
exercer, por si ou por outrem, atos da vida civil. O conjunto desses poderes 
constitui a personalidade, que, localizando-se ou concretizando-se num ente, 
forma a pessoa. Assim, capacidade é elemento da personalidade. Esta, 
                                            
7 BRASIL. Lei Nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Diário Oficial da 
República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 10 jan. 2002. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/l10406.htm>. Acesso em 06 jun. 2018. 
8 CELDON , Paolo.  Le persone diritti de la perssonalità. Torino: Utet, 2000, p. 5. Apud. 
BELTRÃO, Silvio R. Direitos da personalidade: de acordo com o Novo Código Civil, São 
Paulo: Atlas, 2005. p.19-21. 




projetando-se no campo do direito, é expressa pela ideia de pessoa, ente capaz 
de direitos e obrigações.10 
Ademais, assevera-se, ainda, que a personalidade civil da pessoa 
começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo desde a concepção os 
direitos do nascituro (art. 2º do CC/2002). Adotou o nosso legislador a primeira 
solução: a personalidade começa do nascimento com vida; nem por isso, 
entretanto, são descurados o direito do nascituro. 11 
Ao nascituro, o direito não concede a personalidade jurídica. Não é, pois, 
pessoa, entretanto, a proteção do artigo 2º do CC/2002 ancora-se na dignidade 
da pessoa humana e na inviolabilidade do direito à vida, previstas nos artigos 1º, 
III, e 5º, caput, da CRFB/1988.12 
Embora se fale em direitos, e, desde logo, em direitos subjetivos, na 
verdade o que se protege é a situação jurídica em que o nascituro se encontra. 
Não sendo ele pessoa ainda, pela lógica do sistema jurídico brasileiro, não pode 
ser titular de direitos. De qualquer forma, todos os bens personalíssimos e 
patrimoniais que lhe forem inerentes são objeto de proteção legal. Ao nascer 
com vida, ele se torna titular efetivo das situações jurídicas e dos direitos que lhe 
foram resguardados.13  
Desta maneira, descorreu sobre o conceito de pessoa natural, 
personalidade jurídica e de capacidade, ressaltando ainda, a posição do 
nascituro no âmbito jurídico, visto que, entender tais conceitos é de fundamental 
importância para compreender a ligação destes com o direito da personalidade, 
contextualizando com o presente artigo. 
 
2. Dos direitos de personalidade 
 
                                            
10  MONTEIRO, Washington de B; PINTO, Ana C. de B. M. F. Curso de Direito Civil: Parte 
Geral. 44. ed.  v. I. São Paulo: Saraiva, 2012. p.  74. 
11  MONTEIRO, Washington de B; PINTO, Ana C. de B. M. F. Curso de Direito Civil: Parte 
Geral. p.  74. 
12 GOMES, José J. Direito Civil: introdução e parte geral. Belo Horizonte: Del Rey, 2006. p. 
143. 
13 GOMES, José J. Direito Civil: introdução e parte geral. p. 143-144. 
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O presente tópico visa explanar sobre os direitos da personalidade. 
Assim, é imprescindível analisar a etimologia da palavra pessoa a fim de trazer 
a tona o que os pais da linguagem desejaram transmitir através desse vocábulo. 
Foram os Romanos da Antiguidade (período entre 754 a.C. e 565 d.C) os 
primeiros que formularam o termo pessoa, apresentando-o como persona. Esse 
termo surgiu, primeiramente, para designar a máscara utilizada pelos atores 
latinos em suas apresentações para, posteriormente, abarcar a ideia de papel, 
de personagem desses atores. Portanto, a princípio não tinha qualquer 
conotação jurídica. Com a evolução etimológica, o vocábulo persona passou a 
representar o ser humano de modo geral. Vale ressaltar que o intercâmbio do 
conhecimento em Roma, no final da antiguidade, possibilitou o desenvolvimento 
de institutos muito relevantes para os Direitos da personalidade14 
Neste sentido Gama instiga a seguinte reflexão:  
“[...] o próprio nome, que, como nomen, passou por essa elucubração 
aparentemente tão óbvia e rudimentar, contribuiu para que a atualidade 
jurídica brasileira fosse capaz normatizar com habilidade o designativo 
individual e de família da pessoa junto aos Direitos de 
Personalidade.”15 
Chaves, por sua vez, traz uma outra perspectiva do vocábulo persona. 
Para este autor: o sentido primitivo correspondia à do verbo personare, isto é, 
fazer ressoar, fazer retumbar, ferir com um som, atroar. Originalmente, dava-se 
o nome de pessoa às mascaras usada pelos atores romanos nas 
representações. Tinha, numa abertura que se ajustava aos lábios, umas lâminas 
metálicas que aumentavam a sonoridade e o volume da voz.16 
Chaves entende que, para os romanos, esta palavra identificava a pessoa 
como um personagem, sendo assim, a sociedade política poderia ser 
considerada semelhante a um drama e cada homem tinha uma representação 
nesse contexto. 
                                            
14 GAMA, André C. e. Direito Civil: sistema dos direitos da Personalidade. E-book. D’Plácido, 
2014. n. p. Disponível em: 
<https://books.google.com.br/books?id=NbONAwAAQBAJ&printsec=frontcover&hl=pt-
BR&source=gbs_ge_summary_r&cad=0#v=onepage&q&f=true>. Acesso em: 31 maio de 2018; 
15 GAMA, André C. e. Direito Civil: sistema dos direitos da Personalidade. 
16 CHAVES, Antônio. Tratado de direito civil: parte geral. 19. ed. v. 1, Rio de Janeiro: Forense, 
1999. p. 142. 
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O termo pessoa foi utilizado, pela primeira vez, com uma conotação 
técnica pelos juristas do século XVI, unido sempre ao conceito de capacidade 
jurídica. Atualmente, como já explanado anteriormente, o Código Civil de 2002 
atribui à pessoa a capacidade de direitos e deveres na ordem civil. Todavia, não 
é somente à pessoa, individualmente, a quem o ordenamento jurídico atribui 
personalidade, mas também às sociedades ou associações –  entes morais, 
sejam os que se constituem de agrupamento de indivíduos; os que se associam 
para a realização de uma atividade econômica ou social; e às fundações – entes 
que se formam mediante a destinação de um patrimônio com um fim 
determinado.17  
No entanto, o presente estudo se restringe à análise das pessoas naturais, 
isto é, o ser humano, deixando fora da discussão as pessoas jurídicas. Isto 
porque os direitos da personalidade são atributos inerentes à pessoa humana. 
Bittar leciona, através da doutrina, que os direitos da personalidade são 
aqueles reconhecidos à pessoa humana propriamente dita e em suas projeções 
sociais, previstas no ordenamento jurídico exatamente para a proteção de 
valores que nascem junto com o homem. São exemplos desses direitos a vida, 
a higidez física, a intimidade, a honra, a intelectualidade e outros tantos.18 
O conceito de personalidade está ligado, desde a sua concepção, ao de 
pessoa. Isto se dá pois, todos que nascem com vida tornam-se uma pessoa, ou 
seja, adquirem uma personalidade. A personalidade, portanto, é a qualidade ou 
o atributo do ser humano. Pode ser definida como disposição genérica para 
adquirir e contrair obrigações ou deveres de ordem civil. É pressuposto para 
inserção e atuação na ordem jurídica.19  
A personalidade é, portanto, o conceito básico da ordem jurídica que a 
estende a todos os homens, consagrando-a na legislação civil e nos direitos 
constitucionais de vida, liberdade e igualdade. É qualidade jurídica que se revela 
como condição preliminar de todos os direitos e deveres. Gonçalves traz o 
                                            
17 BELTRÃO, Silvio R. Direitos da personalidade: de acordo com o Novo Código Civil. p. 19-
21. 
18 BITTAR, Carlos A. Os Direitos da Personalidade. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 1999. p. 1. 
19 GONÇALVES, Carlos R. Direito Civil Brasileiro: parte geral. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 
2012. p. 74. 
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seguinte trecho de Beviláqua para defini-la: “a aptidão, reconhecida pela ordem 
jurídica a alguém, para exercer direitos e contrair obrigações”20  
Pode-se conceituar direitos da personalidade como um conjunto de bens 
que são tão inerentes ao individuo que chegam até mesmo a se confundir com  
o próprio individuo que constituem as exteriorizações da personalidade da 
pessoa.21 
Messineo assevera que a pessoa não pode ser sujeito e objeto do direito 
simultaneamente; quando se fala em direito da personalidade o seu objeto não 
é a pessoa em si, mas um atributo dessa pessoa; atributo este que é objeto não 
porque está conexo com a pessoa, mas porque é matéria de fato da tutela 
jurídica contra abuso ou usurpação por parte de outro sujeito.22 
Os direitos da personalidade são limites impostos ao poder público e aos 
particulares, garantindo à pessoa um espaço próprio para o seu 
desenvolvimento, que, por sua vez, não pode ser violado, recebendo uma tutela 
especial do direito. Os direitos da personalidade designam direitos privados 
fundamentais, que, em verdade, representam conteúdo mínimo para a pessoa 
humana, impondo limitações à atuação estatal e aos particulares; entretanto, tal 
conceituação não determina quais direitos são ou não da personalidade. Sem 
que haja uma tipificação, não se pode determiná-lo, vez que, para Messineo, os 
direitos da personalidade só se efetuam por força de lei.23 
Nesse sentido, Bittar afirma que os direitos da personalidade depreendem 
direitos inatos; cabe ao Estado simplesmente reconhecê-los e sancioná-los em 
algum plano do direito positivo, protegendo-lhe contra o arbítrio do poder público 
ou contra as investidas de particulares.24 
Como já dito anteriormente, reforça-se que os direitos da personalidade 
são tradicionalmente definidos como direitos essenciais do ser humano. 
                                            
20  BEVILÁQUA, Clóvis. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil comentado, v.1, obs. 1 ao art. 
2º do CC/1916.  Apud. GONÇALVES, Carlos R. Direito Civil Brasileiro: parte geral. 10. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2012. p. 74. 
21 BELTRÃO, Silvio R. Direitos da personalidade: de acordo com o Novo Código Civil. p. 23. 
22 MESSINEO, Francesco. Manuale de diritti civile e commerciale: parte 1. Milano: Dott. A. 
Giuffrè, 1950, v. 2, p. 04. Apud. BELTRÃO, Silvio R. Direitos da personalidade: de acordo com 
o Novo Código Civil. São Paulo: Atlas, 2005. p. 24. 
23 MESSINEO, Francesco. Manuale de diritti civile e commerciale: parte 1. p. 24. 
24 BITTAR, Carlos A. Os direitos da personalidade. p. 7. 
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Ademais, funcionam como o conteúdo mínimo necessário e fundamental da 
personalidade. O caráter de direitos inatos atribuído aos direitos da 
personalidade se justifica em decorrência dos mesmos se tratarem de direitos 
essenciais, naturais à pessoa humana que remetem ao nascimento ao mesmo 
momento e ao mesmo fato da existência da própria pessoa. A teoria do direito 
inato decorre da reação contra o extrapolamento de poderes estatais que 
acompanhou a revolução francesa em sua fase principal. Nesse período, 
objetivava-se reconhecer um direito anterior ao Estado, reconhecido e não criado 
por este.25  
 
3. Direito de imagem 
 
O direito à imagem tem por objetivo proteger a figura, a representação, o 
retrato ou a própria imagem da pessoa, conforme art. 20 do CC/200226. Se 
protege como direito da personalidade, a imagem que pode ser reproduzida 
através de representações plásticas, abrangendo, inclusive, o direito que tem a 
pessoa de proibir de divulgar retrato. A imagem consiste na figura, na 
representação, na semelhança ou aparência de uma pessoa ou coisa. A imagem 
é entendida – para o direito da personalidade – como a representação gráfica da 
figura humana, através do processo de reprodução mecânica ou técnica. No 
âmbito jurídico, é facultada exclusivamente à pessoa que tem interesse na 
difusão ou na publicação de sua própria imagem, bem como o seu direito de 
evitar sua reprodução, pelo fato de ser um direito da personalidade.27 
Ademais, no campo constitucional, a imagem é protegida pelo artigo 5º, 
X, da CRFB/1988. Implementando a regra – como já visto anteriormente – o 
                                            
25 BELTRÃO, Silvio R. Direitos da personalidade: de acordo com o Novo Código Civil. p. 24-
25. 
26 “Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da 
ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição 
ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem 
prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, 
ou se se destinarem a fins comerciais”. BRASIL. Lei Nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui 
o Código Civil. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 10 jan. 2002. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/l10406.htm>. Acesso em 06 jun. 
2018. 




artigo 20 do Código Civil o qual dá à pessoa a opção de vedar a divulgação ou 
transmissão de seus escritos ou palavras, publicação, exposição ou utilização 
de sua imagem. Tais ações só podem ser realizadas após a autorização do 
interessado, dispensada esta em razão da administração da justiça ou por 
necessidade da manutenção da ordem pública. O intuito dessas ações é 
proteger o interesse dessas pessoas em se oporem à divulgação de sua própria 
imagem, sendo desnecessária a justificação dessa recusa.28 
Portanto, a reprodução da imagem da pessoa não pode ser publicada ou 
exposta sem a devida autorização da pessoa retratada. Assim, a imagem da 
pessoa não pode se utilizada para fins comerciais sem sua prévia autorização. 
Além do direito da personalidade, protege-se o direito patrimonial da pessoa vez 
que haja a possibilidade de auferir lucros com a divulgação de seu retrato, o que 
para muitas pessoas pode representar a sua atividade profissional, como 
modelos fotográficos.29 
Neste sentido, GOMES afirma que: 
“Tal direito reveste-se de duplo conteúdo: moral, porque inerente à 
personalidade; patrimonial por encontrar-se assentado no princípio 
segundo o qual a ninguém é dado enriquecer-se à custa alheia. Bem 
por isso, sua violação pode ensejar reparação por dano material, moral 
ou ambos.”30  
Desta feita, depreende-se que o uso indevido da imagem de outra pessoa 
para fins comerciais, ou de maneira que lhe fira a honra, a boa fama ou sua 
responsabilidade, faz com que quem se utilizou indevidamente dessa imagem 
esteja sujeito à reparação do dano resultante; isto inclui danos materiais e 
morais. Por conseguinte, entende-se como ofensivo ao direito material de 
imagem a publicação de fotografia não autorizada, inclusive em publicações 
jornalísticas. A esse respeito versa a súmula 37 do Superior Tribunal de Justiça: 
“São cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral oriundos do 
mesmo fato.” Decidiu a 2ª Seção do STJ (Eresp 230268/SP – Rel. Min.Sávio de 
Figueiredo Teixeira – DJ 04/08/2003 p. 216) que, em se tratando de direito à 
imagem, não há o que se falar da prova da existência de prejuízo ou dano, nem 
                                            
28 GOMES, José J. Direito Civil: introdução e parte geral. p. 209. 
29 BELTRÃO, Sílvio R. Direitos da personalidade: de acordo com o Novo Código Civil. p. 
122. 
30 GOMES, José J. Direito Civil: introdução e parte geral. p. 209. 
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a consequência de uso, se ofensiva ou não. Ou seja, trata-se de dano in re ipsa. 
A ofensa à imagem, que exponha alguém ao ridículo, pode igualmente 
caracterizar delito de injúria, conforme tipo penal estabelecido no artigo 140 do 
CP/1940, bem como no artigo 22 da Lei de Imprensa. A injúria, como bem se 
sabe, compreende a agressão à integridade moral, à dignidade ou ao decoro de 
alguém, podendo ferir-lhe a honra subjetiva e objetiva. Trata-se de juízo de 
desprezo, com valor negativo, depreciativo.31  
No entanto, em que pese ser o direito à imagem um direito estabelecido 
na Constituição, sabe-se que sempre existirão tensões entre os princípios e os 
valores consagrados pela Constituição. Esta é uma carta de princípios 
fundamentais, não sendo de estranho o fato de abrigar preceitos cujos conteúdos 
sejam contraditórios entre si.32 
Ocorrendo colisão entre as liberdades de informação e expressão, de 
lado, e o direto à imagem (sobretudo diante da redação do artigo 20 do 
CC/2002), de outro lado, mister será ponderarem-se os elementos envolvidos. 
Para tanto, Barroso (2004: 105-143) aponta os seguintes critérios de 
ponderação: veracidade do fato, a licitude do meio empregado na obtenção da 
informação, a personalidade pública ou estritamente privada da pessoa objeto 
da notícia, especialmente quando o fato decorra da atuação de órgãos ou 
entidades públicas, e a preferência por medidas que não envolvam a proibição 
prévia da divulgação. Outras alternativas poderão ser oferecidas pelo legislador 
infraconstitucional. Assim, não despontará a responsabilidade jurídica quando a 
imagem de alguém for relacionada a fato de interesse jornalístico. É que este se 
encontra acobertado pela liberdade constitucional de informação jornalística, 
conforme previsão constante do artigo 220, § 1º, da Constituição.33 
Ilustra-se a presente discussão com o caso em que a edição do dia 16 de 
abril de 2005 do jornal Folha de São Paulo (ano 85, n.27.772) estampou na folha 
A 7 a imagem de um magistrado federal que estava sendo processado pelo 
cometimento de vários crimes – entre eles a venda de sentenças; a matéria exibe 
o magistrado no interior de veículo com a seguinte mensagem: “Juiz federal 
                                            
31 GOMES, José J. Direito Civil: introdução e parte geral. p. 209. 
32 GOMES, José J. Direito Civil: introdução e parte geral. p. 210. 
33 GOMES, José J. Direito Civil: introdução e parte geral. p. 211. 
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fulano de tal deixa o 12º DP em São Paulo para depor ontem na Justiça Federal; 
ele foi preso na Operação Anaconda, que investigou venda de sentenças”. Em 
tal circunstância, a liberdade de informação própria da imprensa acoberta o uso 
da imagem, embora em situação bastante embaraçosa e indignante. Nessa linha 
de raciocínio, o STJ decidiu (REsp. 595600/SC – 4ª T. Rel. Min. César Asfor 
Rocha – DJ 12/09/2004, p. 259) não se poder cometer o delírio de, em nome do 
direito de privacidade, estabelecer-se uma redoma em torno de uma pessoa para 
torná-la imune de qualquer veiculação atinente a sua imagem. “Se a demandante 
expõe sua imagem em cenário público, não é ilícita ou indevida sua reprodução 
pela imprensa, uma vez que a proteção à privacidade encontra limite na própria 
exposição realizada.”34 
Em outra ocasião, a mesma Turma entendeu contrariar a Lei de Imprensa 
e, por conseguinte, a liberdade jornalística, a decisão que proíbe semanário de 
publicar quaisquer notícias envolvendo o nome de empresa, referida em anterior 
edição como participante de negócios bancários fraudulentos (REsp. 316333/SE 
– Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar – DJ 12/11/2001, p. 156).35 
Como observar-se-á no subtópico seguinte, o direito à imagem é, por 
diversas vezes, associado ao direito à intimidade e privacidade, sendo, muitas 
vezes abrangidos pelo mérito de uma mesma ação. Fato é que cada situação 
prática deve se analisada especificamente e confrontada com a legislação a fim 
de ponderar os princípios, visto que, não raras vezes, surgem demandas judiciais 
que alegam conflito entre princípios constitucionais e postulam a prevalência de 
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34 GOMES, José J. Direito Civil: introdução e parte geral. p. 211. 
35 GOMES, José J. Direito Civil: introdução e parte geral. p. 211-212. 
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Neste tópico, abordar-se-ão o direito à intimidade e o direito à privacidade. 
No intento de diferenciar intimidade de privacidade, VIEIRA assevera que:  
“Intimidade seria, assim, uma situação reservada, um momento que a 
possa guardar para si mesma, sem alcançar nem mesmo sua vida 
privada. Por sua vez, privacidade será sempre um viver entre outras 
pessoas, porém, sem interferências de terceiros.”36 
Sendo assim, entende-se por intimidade, tudo aquilo que uma pessoa 
pode guardar para si mesma, enquanto que privacidade depreende todas as 
situações e relações em que a pessoa se encontra em meio à coletividade, 
porém não deseja a intervenção de terceiros. 
Considerada inviolável pelo inciso X do art. 5º da CF, a vida particular da 
pessoa natural (rigtht privacy), compreendendo como uma de suas 
manifestações o direito à intimidade.37 Trata-se de um direito da personalidade, 
cuja tutela jurídica veio também consagrada, no art. 21 do CC/2002, a saber: 
“Art. 21. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a 
requerimento do interessado, adotará as providências necessárias 
para impedir ou fazer cessar ato contrário a esta norma.” 
O legislador civil empregou o termo vida privada em sentido amplo, 
abrangendo a intimidade. Neste ínterim, considera-se a pessoa nas variadas 
dimensões em que sua personalidade possa ser projetada: íntima, privada, 
coletiva e pública. A esfera íntima diz respeito ao âmbito absolutamente 
intangível (no sentido de inalcançável) de proteção da pessoa humana. Cuida-
se do espaço em que a atuação do indivíduo funde-se à satisfação de interesses 
e necessidade existenciais sem que haja qualquer interferência em outras 
pessoas.38 
Manifesta-se, principalmente, por meio do direito à intimidade, não 
obstante a proteção legal da honra e da imagem lhe sejam correlata. O elemento 
fundamental do direito à intimidade, manifestação primordial do direito à vida 
                                            
36 VIEIRA, José R. (Coord.). Direitos à intimidade e à vida privada: laboratório de análise de 
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37 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil: parte 
geral. 12. ed. v. 1. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 217. 
38 GOMES, José J. Direito Civil: introdução e parte geral. p. 213. 
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privada, é a exigibilidade de respeito ao isolamento de cada ser humano, que 
não pretende que certos aspectos de sua vida cheguem ao conhecimento de 
terceiros. Em outras palavras, direito de estar só. 39 
Há vários elementos que se encontram intrínsecos à ideia de intimidade 
e à vida privada, inclusive por meio da rede mundial de computadores (Internet), 
tornaram-se muito comuns. Não raro, determinadas empresas obtêm dados 
pessoais do usuário (profissão, renda mensal, hobbies), com o propósito de 
ofertar os seus produtos, veiculando a sua publicidade por meio dos indesejáveis 
spams, técnica considerada ofensiva à intimidade e à vida privada, segundo 
Gagliano e Pamplona.40 
Ainda neste ponto, faz-se necesário explanar que as pessoas públicas 
têm todo o direito de ter sua intimidade preservada. Não é pelo fato que passam 
a ter um prestígio social que tais pessoas não merecem gozar da proteção para 
excluir terceiros inclusive a imprensa, do seu âmbito de intimidade.41 
É o que se verifica no aresto do egrégio TJRJ colacionado a seguir: 
“NOTÍCIA VEICULADA POR ÓRGÃO DE DIVUGAÇÃO (IMPRENSA) 
DE CONTEÚDO OFENSIVO A HONRA DE PESSOA PÚBLICA. 
POSSÍVEL COLIDÊNCIA DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 
ESTABELECIDOS NO ARTIGO 50 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O 
DIREITO A INFORMAÇÃO, LIBERDADE DE EXPRESSÃO E 
MANIFESTAÇÃO INTELECTUAL CONTRAPOSTO AO DIREITO A 
HONRA, PRIVACIDADE E IMAGEM. HARMONIZAÇÃO PARA 
PRESERVAÇÃO DA UNIDADE DA CONSTITUIÇÃO. PROCESSO DE 
PONDERAÇÃO DE BENS COM SACRIFÍCIO MÍNIMO DOS 
DIREITOS QUESTIONADOS. RESPONSABILIDADE DO ÓRGÃO DE 
IMPRENSA PELA NOTÍCIA VEICULADA. DEVER JURÍDICO DE 
APURAÇÃO DA VERACIDADE DA NOTÍCIA QUE OFENDE A 
HONRA DE PESSOA PÚBLICA ANTES DA RESPECTIVA 
DIVULGAÇÃO. NOTÍCIA OFENSIVA COMPROVADAMENTE 
INVERÍDICA. INEXISTÊNCIA DE COLISÃO DE DIREITOS 
FUNDAMENTAIS, POSTO QUE NÃO INSERIDA NO ÂMBITO DE 
PROTEÇÃO DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO A PRÁTICA DE 
ILÍCITOS CONTRA A HONRA, DEVER DE INDENIZAR OS DANOS 
MORAIS DECORRENTES E PUBLICAÇÃO DO DIREITO DE 
                                            
39 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil: parte 
geral. p. 217. 
40 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil: parte 
geral. p. 217. 
41 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil: parte 
geral. p. 218. 
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RESPOSTA NOS MESMOS MOLDES DA NOTÍCIA OFENSIVA. 
NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.”42 
No julgado acima colacionado, verifica-se que a parte Ré sucumbiu em 
primeira e em segunda instância. A tese exordial foi de que a parte autora teria 
sido vítima de ato ilícito, em razão de divulgação de conteúdo ofensivo à honra 
do Autor (pessoa pública), devendo, portanto, ser indenizado pelos danos morais 
sofridos. Analisando o mérito da questão, o tribunal entendeu que a notícia 
divulgada pela Recorrente foi comprovada no processo como inverídica, sendo 
obrigação do órgão de divulgação a comprovação da veracidade da notícia, 
antes de publicá-la. 
Diferentemente, na esfera privada, a conduta individual abre-se para fora, 
repercutindo nos domínios de outros indivíduos e da própria sociedade como um 
todo. Por isso, faz-se necessário estabelecerem-se limites à ação individual, de 
modo a se impedir a ocorrência de lesão à esfera alheia. 43  
Note-se que o artigo 21 do CC/2002 realça o aspecto preventivo. 
Sabemos todos que o discurso jurídico da atualidade é no sentido de evitar a 
ocorrência do dano – qualquer que seja ele – devendo o Direito Processual 
fornecer os meios adequados para tanto. 44 
Em síntese, pode-se compreender, através da exposição do presente 
capítulo, que a pessoa natural, a capacidade e a incapacidade são conceitos 
importantíssimos para a abordagem dos direitos da personalidade que delimitam 
quem é legitimado para exercer tais direitos, bem como a forma que tais pessoas 
podem exercer tais direitos, isto é, diretamente ou através de um 
assistente/representante.  
Ademais, assevera-se que a discussão aqui explanada tem também 
função em relação ao texto como um todo, vez que o dano moral reflexo – bem 
como as situações fáticas nas quais o referido instituto se encaixa – têm fulcro 
nos dispositivos legais dos direitos da personalidade, inclusive, no que tange aos 
direitos humanos, direito à imagem, direito à privacidade e à intimidade.  
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43 GOMES, José J. Direito Civil: introdução e parte geral. p. 214. 




5. Dignidade da pessoa humana 
 
A utilização da expressão “dignidade da pessoa humana” surgiu a pouco 
tempo. Apesar disso, muitas civilizações – em razão de seus heróis e santos – 
respeitaram a dignidade da pessoa humana. Ocorre, que juridicamente, a  
tomada de consciência, através da verbalização da expressão, foi um passo 
notável dos tempos mais próximos.45 
Neste sentido, Azevedo46 explana que:  
“[...]. Tomada em si, a expressão é um conceito jurídico indeterminado, 
utilizada em norma, especialmente constitucional, é princípio jurídico. 
É sob essa última caracterização que está a Constituição da República, 
eis que aí aparece entre os “princípios fundamentais”. 
Contudo, ainda não há um consenso doutrinário sobre a conceituação de 
“dignidade da pessoa humana”. Há hoje duas diversas concepções da pessoa 
humana que procuram dar suporte à ideia de sua dignidade; de um lado, existe 
a conceituação dominante, isto é, a concepção insular, fundada no homem como 
razão e vontade, segundo uns, e como autoconsciência, segundo outros. De 
outro lado tem-se a concepção própria de uma nova ética que se baseia na ideia 
de um homem integrado à natureza, participante integral do fluxo vital que 
perpassa há bilhões de anos, e cuja nota específica não está na razão e na 
vontade, que também os animais superiores possuem, ou na autoconsciência, 
que pelo menos os chimpanzés também têm, e sim em rumo inverso, na 
capacidade do homem de sair de si mesmo, reconhecer no outro um igual, usar 
a linguagem, dialogar e, ainda, principalmente, na sua vocação para o amor, 
como entrega espiritual a outrem. A primeira concepção leva ao entendimento 
da dignidade humana como autonomia individual, ou autodeterminação; a 
segunda, como qualidade do ser vivo, capaz de dialogar e chamado à 
transcendência.47  
                                            
45 AZEVEDO, Antônio Junqueira de. Caracterização jurídica da dignidade da pessoa 
humana. Revista dos Tribunais, v.91, n.797, p. 11-26, mar. 2002. p. 11. 
46 AZEVEDO, Antônio Junqueira de. Caracterização jurídica da dignidade da pessoa 
humana. p. 12. 
47 AZEVEDO, Antônio Junqueira de. Caracterização jurídica da dignidade da pessoa 
humana. p. 12-13. 
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Autonomia e dignidade são para fins de diálogo com ambas as 
concepções supramencionadas, considerados intrinsecamente relacionados um 
ao outro.  
Do ponto de vista ontológico, ou de visão da realidade, a concepção 
insular da pessoa humana é dualista: homem e natureza não se encontram, 
estão em níveis diversos; são respectivamente sujeito e objeto. O homem, “rei 
da criação”, vê e pensa a natureza. Somente o homem é racional e capaz de 
querer. O homem é radicalmente diferente dos demais seres; somente ele é 
auto-consciente. A natureza é fato bruto, isto é, sem valor em si. A segunda é 
monista: entre homem e natureza, há um continuum; o homem faz parte da 
natureza e não é o único ser inteligente e capaz de querer, ou único dotado de 
autoconsciência. Há, entre os seres vivos, um crescente de complexidade, e o 
homem é o último elo da cadeia. A natureza como um todo é um bem. E a vida, 
o seu valor. Ao tentar fixar especificidade do homem, a concepção insular pára 
na inteligência e na vontade, que são faculdades comuns aos homens e 
animais superiores, ou pára na auto consciência, comum pelo menos ao homem 
e ao chimpanzé.48  
Segundo Azevedo, é necessário, consequentemente, aprofundar o 
conceito de dignidade da pessoa humana. A pessoa é um bem, e a dignidade, o 
seu valor. O direito do século XXI não se contenta com os conceitos axiológicos 
formais, que podem ser usados retoricamente para qualquer tese. Mal o século 
XX se livrou do “bando dos quatro” – os quatro conceitos jurídicos 
indeterminados: função social, ordem pública, boa-fé, interesse público –, 
preenchendo-os, pela lei, doutrina e jurisprudência, com alguma diretriz material, 
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A princípio, observou-se que o direito da personalidade reconhecido na 
constituição, tem características próprias; é bem jurídico da própria 
personalidade, destinada fundamentalmente ao exercício da tutela da dignidade 
da pessoa humana. Assim como igualmente, o Código Civil de 2002, art. 20, 
consagra expressamente a proteção da imagem que constantemente está sendo 
transgredido. 
Sendo assim, sempre que houver utilização indevida da imagem, poderá 
a vítima se opor e acionar o autor por reparação. No caso de dúvida, o juiz deve 
se por a favor do direito à imagem e, na hipótese de confronto com o direito à 
informação, assegura a imagem diante desse direito. Existe também a garantia 
da imagem humana ao participar de obra coletiva, tenha participado de forma 
ativa, deve ser protegida, não podendo incluir nas exceções do direito à própria 
imagem.  
Destarte, o direito à imagem implica em uma série de consequências no 
mundo jurídico, pois quando é utilizada a imagem alheia sem o consentimento 
do interessado, ou quando se ultrapassa os limites do que foi autorizado, ocorre 
uma violação ao direito à imagem. 
Quanto a tutela da imagem, esta opera-se pela via judiciária em que a 
vítima através de uma ação tem a pretensão de evitar ou fazer cessar a violação 
do direito. Logo, o ato ilícito cometido, a reparação deverá ser ampla e total 
conforme evidenciado no artigo 5º, V e X da Constituição de 88, abrangendo 
indenização.  
Verificou-se que as decisões jurisprudenciais tem como norte a prevenção 
dos danos morais causados à imagem e que estes podem atingir repercussões 
gravíssimas. 
Assim, nesse contexto, de acordo com o tema que norteou este artigo, 
conclui-se que os instrumentos de que dispõe o ordenamento jurídico brasileiro 
para proteger a pessoa do uso indevido de sua imagem parece ser eficaz. 
Desta forma, o que se espera com este artigo, é que este sirva de base 
para outras fontes de estudos mais aprofundados e que leve ao conhecimento 
sobre o direito à imagem, estabelecido no ordenamento jurídico brasileiro para 
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